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NAMP

Nº 70067587246 (Nº CNJ: 0444102-13.2015.8.21.7000)

2015/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. IMPUGNAÇÃO À Lei-Xangri-lá nº 1.800/2015 que altera a Lei-Xangri-lá nº 1.006/07. PREVISÃO ACERCA DO AUMENTO DE VAGAS NO quadro de cargos e funções do MUNICÍPIO.  

AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECÍFICOS PARA PROPOSITURA DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. VÍCIO NÃO SANADO. CONSEQUÊNCIA. 
1. Na esteira do entendimento jurisprudencial firmado perante o eg. Supremo Tribunal Federal, é imprescindível a juntada de procuração com outorga de poderes específicos ao advogado para propositura de ação direta de inconstitucionalidade, com a especificação da norma que se visa à afastar do ordenamento jurídico.  
2. Na hipótese dos autos, embora intimada a parte autora para regularizar a representação processual, não houve saneamento do vício, ensejando com isso, a extinção do processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 485, IV, do CPC, pois ausentes os pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo.

Precedentes do STF e desta Corte catalogados.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA. uNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70067587246 (Nº CNJ: 0444102-13.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	SINDICATO DOS MUNICIPáRIOS DE CAPãO DA CANOA E XANGRI-Lá - SMCCX 


	PROPONENTE

	CâMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE XANGRI-Lá 


	REQUERIDO

	PREFEITO MUNICIPAL DE XANGRI-Lá 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar extinta a Ação Direta de Inconstitucionalidade, sem resoçução de mérito. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Irineu Mariani, AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO, Marco Aurélio Heinz, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini (IMPEDIDA) Paulo Roberto Lessa Franz, Gelson Rolim Stocker, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, Alberto Delgado Neto (IMPEDIDO) e Ana Paula Dalbosco.

Porto Alegre, 11 de dezembro de 2017.

RELATÓRIO

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo SINDICATO DOS MUNICIPÁRIOS DE CAPÃO DA CANOA E XANGRI-LÁ – SMCCX objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei- Xangri-lá nº 1.800/2015 que altera a Lei-Xangri-lá nº 1.006/07, acrescentando número de vagas ao quadro de cargos e funções do referido município e cria novos cargos e funções e dá outras providências. 

O processo foi originalmente distribuído ao Des. Luiz Felipe Brasil Santos, que rejeitou a prevenção e determinou a redistribuição dos autos (fls. 131-2).

Redistribuídos os autos (fl. 133vº), recebi a inicial, indeferi a medida cautelar, determinei a notificação do Prefeito Municipal de Xangri-lá e a citação do Procurador-Geral do Estado (fls. 134 e vº).

Apresentada contestação e prestadas as informações (fls. 144-5 e 159-64), foram os autos com vista ao Dr. Paulo Emilio J. Barbosa, Procurador de Justiça, que opinou pela regularização da representação processual, sob pena de extinção do feito, sem apreciação do mérito, e alternativamente, pela sua improcedência (fls. 185-91).

Determinada a intimação da parte autora para regularização da representação processual no despacho de fls. 193-4, sobreveio a petição de fl. 198 com a juntada de documentos às fls. 199-203.

Vieram os autos conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Nelson Antonio Monteiro Pacheco (RELATOR)

Encaminho voto por julgar extinta a ação direta de inconstitucionalidade. 

Recordo que o SINDICATO DOS MUNICIPÁRIOS DE CAPÃO DA CANOA E XANGRI-LÁ – SMCCX ajuizou ação direta de inconstitucionalidade  objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei-Xangri-lá nº 1.800/2015 que altera a Lei-Xangri-lá nº 1.006/07, acrescentando número de vagas ao quadro de cargos e funções do referido município e cria novos cargos e funções e dá outras providências. 

Contudo, em que pese tenha sido intimada a autora para regularizar sua representação processual (fls. 193-4), a fim de que apresentasse procuração com poderes específicos para o ajuizamento da presente ADI, esta não atendeu plenamente ao comando, tendo juntado aos autos a procuração de fl. 199, na qual tampouco constam poderes específicos para o fim pretendido.  

Dessa forma, na linha do entendimento sufragado pelo eg. Supremo Tribunal Federal, firmou-se que o descumprimento de tal exigência, pelo autor, importa em extinção do processo de controle normativo abstrato, sem resolução de mérito.

A propósito, importante destacar a passagem do despacho proferido pelo Min. Celso de Mello, nos autos da MC na ADI nº 4.841-DF, em 25FEV13, nos seguintes termos:

(...)

Assinalo, em caráter preliminar, que não consta, do instrumento de mandato judicial produzido nestes autos, a indicação objetiva (e sempre individualizada) da regra legal impugnada nesta sede de controle normativo abstrato, tal como exigido pela jurisprudência desta Corte (ADI 2.017/DF, Rel. Min. NELSON JOBIM – ADI 2.774/GO, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA – ADI 2.835/PE, Rel. Min. SYDNEY SANCHES – ADI 3.087/RJ, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA – ADI 3.328-MC/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO – ADI 4.229-MC/SC, Rel. Min. CELSO DE MELLO – ADI 4.373/GO, Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.), não bastando, por tal razão, mera referência genérica ao diploma legislativo nem o registro de que a procuração autoriza o ajuizamento de ação direta contra preceitos “indicados na petição inicial”. 
Não custa rememorar, neste ponto, que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao apreciar questão de ordem suscitada na ADI 2.187/BA, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI, determinou que todas as procurações ou delegações outorgadas pelos autores de ação direta (CF, art. 103), a seus Advogados e Procuradores, contenham poderes especiais para a instauração do pertinente processo de controle normativo abstrato perante esta Corte, com a indicação objetiva do diploma legislativo ou do ato normativo, e menção individualizada aos respectivos preceitos (quando for o caso), que devam expor-se, especificamente, à impugnação em sede de ação direta de inconstitucionalidade. 
Essa orientação, firmada pelo Plenário desta Suprema Corte, tem apoio em decisão consubstanciada em acórdão assim ementado: 
“É de exigir-se, em ação direta de inconstitucionalidade, a apresentação, pelo proponente, de instrumento de procuração ao advogado subscritor da inicial, com poderes específicos para atacar a norma impugnada.” (ADI 2.187-QO/BA, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI – grifei) 
O Supremo Tribunal Federal, atento a essa diretriz jurisprudencial, tem advertido que o descumprimento de tal exigência, pelo autor, importa em extinção do processo de controle normativo abstrato, sem julgamento de mérito: 
“Ação direta de que não se conhece, por não haver sido cumprida a diligência destinada à regularização da representação processual (procuração com poderes específicos para atacar a norma impugnada).” (ADI 2.187/BA, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI, Pleno – grifei) (grifos acrescentados)

(...)
No mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes desta Corte, in verbis:
MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N. 3.211, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016. CAPÃO DA CANOA. DEFEITO DE REPRESENTAÇÃO. PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECÍFICOS PARA PROPOSITURA DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. VÍCIO NÃO SANADO. Em se tratando de ação direta de inconstitucionalidade o proponente deve apresentar instrumento de procuração, ao advogado subscritor da inicial, com poderes específicos para atacar a norma impugnada. Mandado de segurança extinto. 
(ADI nº 70072610231, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, rel. Des. Jorge Luís Dall'Agnol, j. em 27ABR17);
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS E ESPECÍFICOS PARA IMPUGNAR, POR MEIO DE ADI, A NORMA OBJETO DA AÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO NO PRAZO CONCEDIDO. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 
1. É imprescindível a apresentação de instrumento de procuração com outorga de poderes especiais e específicos para impugnar, por meio da propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a norma que se pretende atacar, conforme já decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (ADI 2187 QO, Relator(a):  Min. OCTAVIO GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 24/05/2000, DJ 12-12-2003 PP-00062 EMENTA VOL-02136-01 PP-00083). 
2. No caso, não tendo o proponente promovido a regularização da representação processual no prazo concedido, é de rigor a extinção do processo, sem resolução de mérito, com fundamento no art. 485, inc. IV, do Código de Processo Civil de 2015. Precedentes do STF e do TJRS. 
PROCESSO JULGADO EXTINTO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA. 
(ADI nº 70069093102, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, rel. Des. Luiz Felipe Brasil Santos, j. em 07OUT16);

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO. INTIMAÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECÍFICOS PARA PROPOSITURA DA PRESENTE AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONTRA O ATO IMPUGNADO (ART. 112 DA LEI 1.660/16 DO MUNICÍPIO DE MARQUES DE SOUZA). FALTA DE PRESSUPOSTO PARA O DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO. EXTINÇÃO DO PROCESSO. Nos termos da orientação jurisprudencial consolidada, é imprescindível a apresentação de instrumento de procuração com outorga de poderes específicos para impugnar, por meio da propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a norma que se pretende atacar. No caso em tela, mesmo intimado o proponente para a regularização da representação processual, não foi sanado o vício, devendo, portanto, ser extinto o processo, sem julgamento do mérito, com base no artigo 485, IV, do CPC. Precedentes do STF e desta Corte. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
(ADI nº 70069982767, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, relª Desª Angela Terezinha de Oliveira Brito, j. em 05AGO16);
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECÍFICOS PARA PROPOR AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONTRA O ATO IMPUGNADO. INTIMAÇÃO DOS AUTORES. VÍCIO NÃO SANADO. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é imprescindível a apresentação de instrumento de procuração com outorga de poderes específicos para impugnar, por meio da propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a norma que se pretende atacar (ADI 2187 QO, Relator Min. OCTAVIO GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 24/05/2000, DJ 12-12-2003 PP-00062 EMENT VOL-02136-01 PP-00083). No presente caso, em que pese a intimação dos autores para regularização da representação processual, permaneceram inertes. É hipótese de extinção do processo sem resolução do mérito, com fundamento no art. 485, inc. IV, do Código de Processo Civil. Precedentes do STF e desta Corte. PROCESSO JULGADO EXTINTO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. UNÂNIME. 
(ADI nº 70065777971, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, rel. Des. Alberto Delgado Neto, j. em 06JUN16).
Dessa feita, diante da ausência de pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, julgo extinta a ação direta de inconstitucionalidade, sem resolução de mérito, a teor do disposto no art. 485, IV, do CPC. 
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70067587246, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM EXTINTA A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO."
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